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EMENTA

 
CIVIL. CONSUMIDOR E PLANO DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO

NCPC. INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL.

DESFAZIMENTO UNILATERAL PELA OPERADORA. ABRANGÊNCIA DE MENOS DE TRINTA

BENEFICIÁRIOS. CONTRATO COLETIVO ATÍPICO. RESCISÃO UNILATERAL E IMOTIVADA.

ILEGALIDADE. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO

PROVIDO. 

1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria de forma

fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,

quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.

2. Nos contratos de planos de saúde coletivos com menos de trinta usuários, não se admite a simples

rescisão unilateral pela operadora, havendo necessidade de motivação idônea.

3. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .25 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL. CONSUMIDOR E PLANO DE SAÚDE. RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA.
MANUTENÇÃO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL.
DESFAZIMENTO UNILATERAL PELA OPERADORA.
ABRANGÊNCIA DE MENOS DE TRINTA BENEFICIÁRIOS.
CONTRATO COLETIVO ATÍPICO. RESCISÃO UNILATERAL E
IMOTIVADA. ILEGALIDADE. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Nos contratos de planos de saúde coletivos com menos de trinta
usuários, não se admite a simples rescisão unilateral pela operadora,
havendo necessidade de motivação idônea.
3. Recurso especial não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRADESCO SAÚDE S.A.
(BRADESCO), com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF, contra acórdãoa
proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, de relatoria do Des. GALDINO
TOLEDO JÚNIOR, assim ementado:

 
PLANO DE SAÚDE - Cancelamento de contrato - Procedência
decretada - Recurso especial interposto pela ré, com posterior
interposição de agravo interno - Acolhimento pela Instância Superior
determinando o retorno dos autos a esta Corte para permitir o
reexame dos elementos dos autos e da necessidade de produção de
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outras provas, a fim de que se realize novo julgamento - Abusividade
da conduta reconhecida - Contrato firmado para apenas 22 vidas -
Relação de consumo que não permite que o fornecedor obtenha
vantagem exagerada em detrimento dos interesses dos consumidores
- Ajuste celebrado em que devem prevalecer os postulados da
cooperação, solidariedade, confiança e boa-fé objetiva - Direito dos
beneficiários de manutenção da avença, mediante pagamento integral
da mensalidade, especialmente ante ao fato de que muitos são idosos
e a ré não apresentou motivo idôneo para o cancelamento - Decisão
mantida.

 

bargos de declaração opostos por BRADESCO foram rejeitados. Os em

Nas razões do presente recurso, BRADESCO alegou a violação dos arts. 1º
e 4º da Lei n. 9.961/2000 e 1.022 do NCPC, ao sustentar que  o acórdão estadual(1)
padece de omissão; e  não cometeu nenhuma ilegalidade ou abusividade ao(2)
rescindir de maneira unilateral a apólice coletiva. 

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

 

VOTO

O presente inconformismo não merece prosperar. 

 
(1) Da negativa de prestação jurisdicional

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
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DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )4/9/2023 6/9/2023

 
 
Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
(2) Da manutenção do contrato
A recorrente defendeu que não cometeu nenhuma ilegalidade ou

abusividade ao rescindir de maneira unilateral a apólice coletiva.

Contudo, o acórdão recorrido indene de reparos, pois está em consonância
com o entendimento consolidado nesta Corte Superior, no sentido de que, nos
contratos de planos de saúde coletivos com menos de trinta usuários, não se admite a
simples rescisão unilateral pela operadora, havendo necessidade de motivação idônea. 

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:
 

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO COLETIVO
DE PLANO DE SAÚDE COM MENOS DE TRINTA USUÁRIOS. NÃO
RENOVAÇÃO. NECESSIDADE DE MOTIVO IDÔNEO.
1. Nos contratos de planos de saúde coletivos com menos de trinta
usuários, não se admite a simples rescisão unilateral pela operadora,
havendo necessidade de motivação idônea (EREsp 1.692.594/SP,
Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 19.2.2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.792.983/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )23/9/2024 25/9/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. CATEGORIA.
MENOS DE 30 (TRINTA) BENEFICIÁRIOS. RESILIÇÃO
UNILATERAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE. SÚMULA Nº
568/STJ. PRECEDENTES.
1. Os contratos de plano de saúde com menos de 30 (trinta) usuários
não podem ser trasmudados para planos familiares, com vistas à
aplicação da vedação do art. 13, parágrafo único, II, da Lei nº 9.656
/1998, mas a rescisão unilateral, nessa hipótese, deve ser
devidamente motivada, haja vista a natureza híbrida da avença e a
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vulnerabilidade do grupo possuidor de poucos beneficiários, incidindo
a legislação consumerista e o princípio da conservação dos contratos.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.023.672/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )15/4/2024 18/4/2024
 
 

 
Desta feita, merece ser mantido o acórdão estadual, que determinou a

manutenção do contrato coletivo de plano de saúde em favor dos beneficiários,
dade. mediante pagamento integral da mensali

Nessas condições,  ao recurso especial. NEGO PROVIMENTO
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.217.603 / SP
Número Registro: 2025/0210049-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10217784420168260100 202203643456

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
RECORRIDO : BERNARDO ANTONIO COLLACO
ADVOGADO : MARIA INÊS BORELLI MARIN - SP130884

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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